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RESOLUÇÃO SESP N° 0318/2026

Realocação de servidor.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 4º, incisos II e VII da
Lei Estadual 21.352, de 1° de janeiro de 2023, pelo Decreto Estadual nº
8.301, de 13 de dezembro de 2024, e pelo Decreto Estadual nº 13.205,
de 7 de abril de 2026 e conforme protocolo nº 25.373.995-9.

RESOLVE:

Art. 1º REALOCAR o servidor MÁRCIO LEANDRO CATAFESTA, CPF
057.XXX.XXX-66, ocupante do cargo de Agente de Execução, na função
de Técnico Administrativo, da Polícia Cientifica – Unidade de Execução
Técnico-Científica (UETC) de Foz do Iguaçu para o Departamento de
Polícia Penal – Penitenciária Estadual de Foz do Iguaçu II;

Art. 2°. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação

Curitiba, 09 de junho de 2026

Cel. PM Saulo de Tarso Sanson Silva
Secretário de Estado da Segurança Pública

74800/2026

74823/2026

PORTARIA Nº 025 – DRH/DEPPEN

A DIRETORA GERAL DO QUADRO PRÓPRIO DA POLÍCIA
PENAL – QPPP, nomeada por meio do Decreto n.º 7160/2024, no uso
de suas atribuições lhe confere o Art. 4º da Resolução n.º 233/2016,
combinado com o que determina a Resolução n.º 276/2023 da
Secretaria de Estado da Segurança Pública, conforme o Art. 247 da Lei
n.º 6174/1970.

R E S O L V E:

Art. 1º Conceder, 60 (sessenta) dias de Licença Especial ao
servidor SERGIO LUIS MONTANHER, CPF XXX.909.869-XX, ocupante
do cargo de Agente de Execução/Técnico Administrativo.

Art. 2º A Licença Especial terá início em 01/07/26 referente ao
período aquisitivo de 21/12/2012 a 20/12/2017.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação

Curitiba, 09 de junho de 2026.

Ananda Chalegre dos Santos
Diretora-Geral da Polícia Penal

74871/2026

, g ,
CPF sob o nº 087.XXX.XXX-21, para sob a presidência do primeiro
nomeado, comporem Comissão Sindicante.

Art. 3º. O presente procedimento deverá ser iniciado e concluído em 15
(quinze) dias úteis, a fluir da data da publicação no Diário Oficial do
Estado, consoante o disposto no artigo 117 da Lei Estadual n.º 20.656
de 2021.

Art. 4º. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação

Curitiba, 09 de junho de 2026

Cel. PM Saulo de Tarso Sanson Silva
Secretário de Estado da Segurança Pública

Rcit Estdul do Prná  

NORMADE PROCEDIMENTO FISCAL Nº 16/2026

Altera a Norma de Procedimento
Fiscal nº 63, de 18 de novembro de
2021, que dispõe sobre o Regime
Especial da Nota Fiscal Fácil - NFF e
disciplina os procedimentos para a sua
utilização.

A DIRETORA DA RECEITA ESTADUAL DO
PARANÁ - REPR, no uso das atribuições que lhe confere o inciso VI
d 4º d A d l S A º 484 d 6 d j h d

do art. 4º do Anexo I da Resolução SEFA nº 484, de 6 de junho de
2025, e considerandoodisposto no art. 149doCapítuloXdoSubanexo I
do Anexo III do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo
Decreto nº 7.871, de 29 de setembro de 2017, resolve:

Art. 1º. Fica introduzida a seguinte alteração na Norma
de Procedimento Fiscal nº 63, de 18 de novembro de 2021:

I – acrescenta o Capítulo III-B com a seguinte redação:

“CAPÍTULO III-B

DOS PROCEDIMENTOS DE CORREÇÃO POR EMISSÃO
INCORRETA DE NF-e POR PRODUTOR RURAL

Art. 5.ºB Na hipótese de emissão incorreta de Nota
Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, por produtor rural, em operação
dentro do estado do Paraná, por meio do aplicativo Nota Fiscal Fácil
– NFF, com destaque indevido de ICMS, para fins de regularização da
operação e de baixa da pendência relacionada à guia de recolhimento
do imposto, o produtor rural emitente deverá protocolar pedido à
Receita Estadual do Paraná, via sistema e-Protocolo, no endereço
www.eprotocolo.pr.gov.br, instruído conforme os procedimentos
previstos neste artigo, o qual será encaminhado à Delegacia da
Receita Estadual de domicílio do produtor.

§ 1.º Quando a NF-e de que trata o caput deste artigo
for destinada a outro produtor rural, caberá ao emitente:

I - emitir o Registro de Ocorrência Eletrônico – RO-e,
informando, no mínimo:

a) a Chave de Acesso da NF-e;
b) a descrição correta do destinatário,

complementando com o CAD/PRO deste, se for o caso;
c) a descrição correta da operação.
II - emitir a Carta de Correção Eletrônica – CC-e,

observado o disposto no art. 299 do RICMS.
§ 2.º Quando a NF-e de que trata o caput deste artigo

for destinada a pessoa jurídica inscrita no cadastro de contribuintes
do ICMS, caberá a esta:

I - escriturar a NF-e conforme o previsto no § 2º do art.
44 do RICMS, informando que não apropriou o ICMS destacado;

II - emitir o Registro de Ocorrência Eletrônico – RO-e,
informando, no mínimo:

a) a Chave de Acesso da NF-e;
b) a descrição correta da operação;
c) a declaração de que foi informada, pelo produtor

rural emitente, sobre a emissão incorreta da NF-e.
III - enviar cópia do RO-e ao produtor rural emitente,

para que este possa justificar o pedido de que trata o caput deste
artigo.

§ 3.º Na hipótese do § 2º deste artigo, o destinatário
poderá, em substituição ao procedimento previsto no seu inciso I,
escriturar a NF-e de entrada conhecida como contranota, que, além
das regras normais de emissão, atentará ao contido no § 2º do art. 44
do RICMS.”.

Art. 2º. Esta Norma de Procedimento Fiscal entra em
vigor na data da sua publicação.

Receita Estadual do Paraná, Curitiba, 9 de junho de 2026.

Suzane Aparecida Gambeta Dobjenski

DIRETORADA RECEITA ESTADUAL

74811/2026

Autrquis   

IDR - PARANÁ      

Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná – Iapar – Emater

PORTARIA Nº 155/2026 – IDR-Paraná

O Diretor-Presidente do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná
– IAPAR-EMATER, no uso das atribuições, bem como o que lhe
confere o art. 16º, inciso VII, do anexo que trata o Decreto Estadual nº
9.177, de 26 de outubro de 2021,

RESOLVE:
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AGEPAR  

PORTARIA N.º 021/2026 CRH/DAF -AGEPAR

Designa servidora para responder pela
função de Chefe da Coordenadoria de
Fiscalização e Regulação Técnica de
Serviços Diferenciados da Diretoria de

Fiscalização e Qualidade dos Serviços no
período de 22/06/2026 a 01/07/2026.

O Diretor-Presidente da Agência Reguladora de Serviços Públicos

g g ç
Delegados do Paraná - Agepar, no uso de suas atribuições legais que
lhe conferem o art. 29, § 2º, da Lei Complementar Estadual n.º 222, de
05 de maio de 2020, e o art. 25, incs. II e III, do Anexo ao Decreto
Estadual n.º 12.674, de 09 de fevereiro de 2026 (Regulamento da
Agepar),

RESOLVE:

Art. 1º Designar a servidora MARIA MARTA VAZ ZANONI
RODRIGUES, RG nº 8.XXX.087-X, para, sem prejuízo de suas
atribuições, responder pela função de Chefe da Coordenadoria de
Fiscalização e Regulação Técnica de Serviços Diferenciados –
CFD/DFQ/AGEPAR, no período de 22/06/2026 a 01/07/2026, referente
à fruição de férias do titular, JOSE CARLOS DIAS LOPES DA
CONCEIÇÃO.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Curitiba, 9 de junho de 2026

(assinado nos termos do art. 38 do Decreto nº 7304/2021)
Rubens Bueno

Diretor-Presidente

74420/2026

PORTARIA N.º 36/2026-AGEPAR

Designa servidores para exercerem a
função de Fiscais do Termo de
Execução Descentralizada – TED,
para repasse ao Sistema de
Assistência à Saúde – SAS e dá
outras providências.

O Diretor-Presidente da Agência Reguladora de Serviços Públicos
Delegados do Paraná - Agepar, no uso de suas atribuições legais que
lhe conferem o art. 29, § 2º, da Lei Complementar Estadual n.º 222, de
05 de maio de 2020, e o art. 25, incs. II e III, do Anexo ao Decreto
Estadual n.º 12.674, de 09 de fevereiro de 2026 (Regulamento da
Agepar), e considerando o disposto no art. 17 do Decreto Estadual n.º
11.180, de 23 de maio de 2022,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo para exercerem as funções de
Fiscal Titular e Fiscal Suplente do Termo de Execução Descentralizada
– TED n.º 01/2024 – SEAP/AGEPAR, para repasse ao Sistema de
Assistência à Saúde – SAS, gerenciado pela Secretaria de Estado da
Administração e Previdência – SEAP:

I - Haryane Aparecida Magno, para atuar como Fiscal Titular;
e

II - Luisa Batista de Souza, para atuar como Fiscal Suplente.

Art. 2º Fica revogada a Portaria n.º 18/2024-AGEPAR.

Art. 3º Fica revogada a Portaria n.º 52/2024-AGEPAR.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Curitiba, 09 de junho de 2026

(assinado nos termos do Art. 38 do DE nº 7304/2021)
Rubens Bueno

Diretor-Presidente

PORTARIA N.º 37/2026-AGEPAR

Designa servidores para atuar na
Gestão da Folha de Pagamento no
sistema RH-Paraná/Meta4 na Agência
Reguladora de Serviços Públicos
Delegados do Estado do Paraná e dá
outras providências.

O Diretor-Presidente da Agência Reguladora de Serviços Públicos
Delegados do Paraná - Agepar, no uso de suas atribuições legais que
lhe conferem o art. 29, § 2º, da Lei Complementar Estadual n.º 222, de
05 de maio de 2020, e o art. 25, incs. II e III, do Anexo ao Decreto
Estadual n.º 12.674, de 09 de fevereiro de 2026 (Regulamento da
Agepar),

74737/2026

Art.1º DESIGNAR os servidores públicos abaixo relacionados, para
atuarem como Gestor e Fiscal do Contrato Administrativo nº
87/2026, firmado com a empresa Premolix Pre Moldados e
Construtora Ltda – CNPJ: 17.694.728/0001-63, nos termos dos art.
10, 11 e 12 do Decreto 10.086/2022:

I. KÁTIA FERNANDA GOBBI, portador do CI/RG nº 12.XXX.106-X
SSP/PR e CPF/MF nº 943.XXX.XXX-87, para exercer a função de
Gestora do referido contrato;

II. RENATO CAMPOLINO BIANCATTO, portador da CI/RG nº
8.XXX.504-X SSP/PR e CPF/MF nº 039.XXX.XXX-61, para exercer a
função de Fiscal do referido contrato.

Registre-se e Publique-se.
Curitiba, 02 de junho de 2026.

Altair Sebastião Dorigo
Diretor-Presidente

74620/2026

Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná – Iapar-Emater

PORTARIA Nº 161/2026– IDR-Paraná

O Diretor-Presidente Substituto do Instituto de Desenvolvimento Rural do
Paraná IAPAR-EMATER, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Relação de Contratos Administrativos – Designação de Gestores e
Fiscais:

I. Contrato Administrativo nº 13/2023 – GMS nº 1336/2023
Empresa Contratada: PLANSUL PLANEJAMENTO E
CONSULTORIA LTDA, CNPJ nº 78.533.312/0001-58.

• Maurício de Barros - RG nº 3X1XX9X-4 /PR e CPF/MF nº
6X0.XX8.3X9-XX - IDR-Regional Irati em substituição do fiscal João
Paulo Mendes de Almeida sob CPF nº 0X0.X8X.3X1-XX.

• Flávia Leão Almeida Silva - RG nº1X3XX56X-0/PR e CPF/MF nº
0X8.X7X.6X6-XX - IDR-Regional Ponta Grossa.

• Valter Gonçalves Camargo - RG nº X2XX62X0/PR e CPF/MF nº
3X6.1XX.4X9-XX – IDR-Guarapuava em substituição do fiscal Bruno
Luis Krevoruczka sob CPF nº 0X3.5XX.7X9-XX.

• Clayton Sezar da Silva Machado - RG nº X25XX6X-2/PR e CPF/MF
nº 0X5.XX6.X59.XX – IDR-Fazenda Modelo e Polo de Pesquisa –
Ponta Grossa em substituição do fiscal Giliardi Stafin sob CPF nº
0X5.X9X.4X9-XX.

• Aparecido Antônio Kooji Tacaiama - RG nº 3X1XX4X-5/PR e
CPF/MF nº 01X.XX2.90X-XX – IDR- Estação de Pesquisa Paranavaí
em substituição do fiscal Antônio Souza dos Santos sob CPF nº
3X9.X7X.9X9-XX.

• Dieisson Luiz Gonçalves - RG nº 6X5XX1X-9/PR e CPF/MF nº
2X2XX220X-XX - IDR-Estação de Pesquisa Umuarama.

• Danilo Eduardo Sebim - RG nº 10X27XX5-X/PR e CPF/MF nº
0X3.XX7.4X9-XX – IDR-Regional Umuarama.

• José Jaime de Lima - RG nº4X31XX6-X/PR e CPF/MF nº
6X9.XX0.4X9-XX - IDR-Regional Paranavaí.
• Dionathan Willian Lujan - RG nº 102X0XX9-X/PR e CPF/MF nº
0X5XX40X9-XX - IDR-Estação de Pesquisa Santa Helena.

• Cid Renan Jacques - RG nº 8X1XX0X-2/PR e CPF/MF nº
0X94XX1X9-XX - IDR-Polo de Pesquisa – Pato Branco.

Registre-se e Publique-se.
Curitiba, 09 de junho de 2026.
Altair Sebastião Dorigo
Diretor-presidente

74851/2026


